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    1. INTRODUÇÃO




    O atual método de custeio da previdência social, especialmente financiado por contribuições incidentes sobre a folha de salários e sobre a remuneração dos trabalhadores assalariados, não se mostra mais adequado com a realidade vivenciada em nosso país, demandando uma alteração capaz de evitar sua falência e preservar o sistema protetivo.




    Este é o problema a ser enfrentado pelo presente trabalho, que buscará demonstrar os fatores que atualmente impactam de forma direta o modo de custeio ora mencionado, fazendo emergir uma crise no sistema previdenciário, o qual, atualmente, possui grau de despesas maior do que as receitas que arrecadas.




    A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 195, inciso I, alínea “a” e inciso II, que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos da União, dos Estados e dos Municípios e das contribuições sociais, dentre as quais se destacam a contribuição do empregador incidente sobre a folha de salários e a do trabalhador e demais segurados da previdência social1.




    Essas contribuições representam a maior fonte de receitas da previdência social, já tendo representado, conforme estudo realizado pela ANFIP - Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil2, 58% (cinquenta e oito por cento) do total de receitas da previdência social, no entanto, hoje, o valor em referência encontra-se em franco declínio.




    O declínio no montante arrecadado, com as contribuições em discussão, se justifica tendo em vista que sua sustentação decorre de uma premissa básica: a existência de um mercado de trabalho economicamente ativo.




    Os fatores que justificam esse declínio serão devidamente analisados no presente trabalho como forma de demonstrar a insustentabilidade do sistema de custeio vigente, sendo eles: a) a demografia brasileira; b) a sociedade de riscos; c) a quarta revolução industrial ou indústria 4.0.




    Antes de adentrar na problemática propriamente dita, o presente trabalho fará uma análise do princípio da solidariedade, o qual será utilizado como base teórica para sustentação da solução proposta nesta pesquisa, buscando entender o contexto histórico que levou a sua atual definição. No Brasil, o princípio em discussão ganhou especial relevância com a Constituição Federal de 1988, que, nos termos do seu artigo 3º, inciso I3, o elevou ao status de objetivo fundamental.




    Justamente dentro desse contexto de objetivo fundamental da República Federativa do Brasil é que o princípio da solidariedade emana seus efeitos por todo o ordenamento constitucional, especialmente em relação aos direitos aos quais encontra-se intimamente ligado: os direitos sociais.




    Dessa forma, como regra de caráter transcendental, o princípio da solidariedade impõe responsabilidade social com caráter obrigacional, necessária política de distribuição de renda e cultura, e impede que interesses de natureza econômica possam se sobrepor a dignidade humana, valores esses fundamentais para sustentar a solução proposta neste trabalho.




    A solidariedade é, essencialmente, um mecanismo de cooperação entre toda a sociedade, sendo absolutamente necessária para que se atinja a concretização do bem-estar social, de modo a reduzir as desigualdades sociais, as quais, sem a alteração do atual método de custeio da previdência e, por consequência, com sua falência, aumentarão ainda mais.




    Analisaremos, ainda, o princípio da solidariedade como mecanismo de obtenção da justiça social tributária, visando demonstrar que o referido princípio deve ser utilizado no âmbito das competências tributárias com foco nos valores da pessoa humana, segurança, liberdade e igualdade, de modo a repartir entre toda a sociedade os encargos dos tributos, em especial aqueles voltados para o custeio da previdência social, distribuindo adequadamente as riquezas.




    Demonstraremos por intermédio da análise do conceito de extrafiscalidade a possibilidade de utilização do tributo para finalidade diversa da arrecadação (função fiscal), de modo a concretizar a ideia de utilização dos tributos, em especial os impostos, para fins sociais e financiamento da previdência social.




    Nesse ínterim, é necessário compreender também o conceito de solidariedade de grupo e como a ideia dele oriunda encontra-se ultrapassada, uma vez que, dentro da sociedade de riscos, o interesse de um se torna o interesse de todos, sendo necessário abandonar a criação para dar passagem a solidariedade social.




    Buscou-se compreender, na sequência deste trabalho, a estrutura do sistema de seguridade social, seu conceito e intenção, especialmente no campo da previdência social, em que foi feita uma análise profunda, com base na revisão bibliográfica do tema, sobre o atual modelo de custeio da previdência, os princípios constitucionais tributários e as atuais contribuições previdenciárias que compõem o sistema.




    Utilizando o método dedutivo, realizamos a análise do atual cenário de crise vivenciado pela previdência social, com base em dados estatísticos, demonstrando que, atualmente, o volume de receitas arrecadas encontra-se em valor significativamente menor do que o valor de despesas custeadas pelo sistema previdenciário do país. Partindo dessa análise geral, evidenciaremos os fatores que impactam diretamente, para gerar ou agravar, a crise em discussão, levando à premissa conclusiva de que é existente a necessidade de revisão do atual método de custeio.




    Analisando a contribuição sobre a folha de salários, a contribuição do trabalhador assalariado e os maiores volumes de arrecadação da previdência social, demonstraremos o impacto que os problemas decorrentes da demografia brasileira, da sociedade de riscos e da indústria 4.0 poderão ocasionar na totalidade do sistema caso o método de custeio atual não seja revisto.




    Também com base em dados estatísticos, analisaremos o cenário de transição demográfica vivenciado pelo nosso país, que se encontra em franco movimento de inversão da pirâmide etária, o que, do ponto de vista de custeio da previdência, em um regime de repartição simples, em que a contribuição dos ativos é responsável pelo custeio dos benefícios pagos na atualidade, pode mostrar-se desastroso, pois não teremos trabalhadores ativos em número suficiente para custear o benefício dos inativos.




    O conceito de sociedade de risco é abordado por intermédio da revisão bibliográfica sobre o tema. Analisando o conceito criado pelo sociólogo alemão Ulrich Beck, identificamos a dificuldade de controle dos riscos sociais, os quais se tornam incontroláveis e imprevisíveis com os efeitos colaterais da própria ação humana e, justamente nesse contexto, de risco global, é que devem ser, no tocante ao custei previdenciário, divididos por toda a sociedade.




    Utilizamos como objeto de análise do presente trabalho a revolução industrial, também conhecida como indústria 4.0, tendo em vista o seu grande impacto no mercado de trabalho e no sistema previdenciário, custeado, essencialmente, com contribuições sobre a folha de salários, devido ao seu alto potencial em substituir a mão de obra humana pela inteligência artificial




    De acordo com estudo do Fórum Econômico Mundial a indústria 4.0 provocará a perda de sete milhões de empregos formais, o que, por sua vez, trará desastrosos reflexos para o sistema de custeio da previdência vigente.




    Como solução para a problemática apresentada, propõe-se a alteração do atual modelo de custeio da previdência para o modelo inicialmente proposto pelo Banco Mundial, modelo que se divide em três pilares: o primeiro cuja finalidade é distribuir renda e assegurar aos indivíduos o mínimo existencial; o segundo cuja finalidade é assegurar um nível de bem-estar condizente com a realidade vivenciada durante o período em que o trabalhador esteve em atividade; e o terceiro de caráter exclusivamente complementar.




    Essa nova proposta de custeio, conforme será demonstrado, dividirá o encargo do financiamento por toda a sociedade, baseando-se no princípio da solidariedade e da capacidade contributiva, repartindo esse ônus por intermédio de impostos, especialmente o imposto de renda.




    Assim sendo, no primeiro capítulo deste trabalho fizemos uma análise do princípio da solidariedade, utilizando como marco teórico e base de sustentação da tese apresentada, passando pelo seu contexto histórico até o seu conceito atual estabelecido pela Constituição Federal de 1988. Também analisamos o princípio da solidariedade como forma obtenção de justiça social tributária, aliada ao princípio da capacidade contributiva, como fundamento da utilização dos tributos em sua função extrafiscal.




    Em seguida discorremos sobre o conceito de solidariedade de grupo no tocante ao financiamento da previdência social, buscando demonstrar que o conceito em discussão se mostra ultrapassado, devendo dar lugar ao conceito de solidariedade social, em especial na sociedade de riscos em que vivemos atualmente.




    No segundo capítulo fizemos uma análise do sistema de seguridade social, abordando sua definição e abrangência para, na sequência, adentrarmos especificamente na previdência social e no seu atual modelo de custeio, analisando os princípios constitucionais tributários aplicados às contribuições previdenciárias e as contribuições em espécie.




    No terceiro capítulo ingressamos na problemática propriamente dita, abordando o atual cenário de crise existente no custeio da previdência social, bem como os fatores que são responsáveis pela sua existência. Além disso, analisamos a representatividade da contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários e as consequências do atual sistema ser especialmente financiado por elas. Por fim, demonstraremos que a evolução da demografia brasileira, a sociedade de riscos e a indústria 4.0, são fatores relevantes que impactam diretamente no atual sistema de custeio e demandam uma nova formatação capaz de preservar a lógica protetiva do sistema.




    Concluímos o último capítulo apresentando uma proposta alternativa de custeio da previdência baseada no modelo de três pilares inicialmente proposto pelo Banco Mundial com as adaptações apresentadas por Fábio Zambitte Ibrahim e Marcelo Fernando Borsio.




    




    

      

        1 A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; [...] II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo com o valor do salário de contribuição, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social (BRASIL, 1988, Art.195).


      




      

        2 Disponível em https://www.anfip.org.br/wp-content/uploads/2020/09/Analise-Seguridade-2019-1.pdf . Acesso em 18 de maio de 2021.


      




      

        3 “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária” (BRASIL, 1988, Art.3).


      


    


  




  

    2. SOLIDARIEDADE: PRINCÍPIO NORTEADOR




    Um dos pilares de sustentação da presente dissertação, sem o qual mostra-se inviável chegar-se à solução que será apresentada para o problema proposto, é o princípio da solidariedade.




    De forma resumida, a solidariedade se apresenta em quatro situações distintas: a) designando uma grande sociedade moral que interliga todos os seres humanos com encargos decorrentes de uma concepção organicista; b) como vínculo restrito com determinada comunidade, a qual detenha a mesma identidade cultural ou histórica; c) mera reunião de pessoas objetivando assegurar interesses de natureza comum; d) como fundamento do Estado Social4.




    A solidariedade tem sua origem no seu contexto tradicional, no Direito Romano, que visava o pagamento de dívidas em comum, no interesse exclusivo do credor. Sua ideia de obrigações recíprocas entre os membros da sociedade somente veio a ser desenvolvida a partir do século XIII. A partir do século XIX o conceito ganhou significativa ampliação com a ideia de fraternidade, ainda que com forte fundamentação religiosa5.




    A solidariedade, desde o início da sua concepção, possui forte ligação com a ideia de família, evoluindo com a ampliação dos grandes aglomerados urbanos e com a supremacia da Igreja Católica. Dessa forma, a solidariedade fundada na religião, na qual todos são irmãos sobre um mesmo Deus, passa a encontrar espaço na filosofia moral apenas no século XX6.




    No século XVIII, com o surgimento do iluminismo, a solidariedade permanecia fundamentada na ideia de proteção/cooperação entre os membros de determinado grupo ou cultura. No entanto, a partir do século XIX a solidariedade começa ampliar seu conceito, deixando de limitar-se a ideia de grupo e passando a trazer a ideia de uma relação assimétrica entre os participantes de uma sociedade, como figurantes em polos opostos7.




    Com a modernidade, a ideia de pertencimento a determinado grupo ou cultura perde aplicabilidade, pois a diferença passa a ser no agir solidário, o qual passa a ser determinado não mais pela necessidade de amparo ao próximo, ao que lhe é conhecido, mas pela impessoalidade; necessária ajuda entre estranhos como instrumento de preservação das ideias da República8.




    É importante retomar alguns acontecimentos históricos para entender-se como chegamos até a atual ideia da solidariedade. Com o fortalecimento do capitalismo no mundo ocidental, a partir do século XVIII, bem como diante da sua afirmação no século XIX, especialmente com o surgimento da indústria, ocorreu a ascensão da classe burguesa. Criou-se, dessa forma, mecanismos próprios da nova fase econômico-social, expandindo-se o sistema capitalista, concedendo liberdades e poderes à classe burguesa em detrimento da nobreza e, ainda, afastando a intervenção do Estado na economia de modo a favorecer a livre circulação de mercadorias para acelerar o sistema da indústria9.




    Todas essas circunstâncias favoreceram e deflagaram a franca decadência do Estado absolutista, levando à ocorrência das Revoluções Inglesas e Francesas. Nascia, pois, o Estado Liberal de Direito, o qual teve no movimento de independência das trezes colônias dos Estados Unidos da América um dos seus principais paradigmas10.




    O Estado Liberal de direito possuía sua essência calcada no individualismo econômico e no liberalismo político. O valor da liberdade era alicerçado pela propriedade privada, pelos meios de produção. Justamente em decorrência dessa diretriz é que se estabeleceram critérios excludentes para gozo dos direitos políticos, ou seja, apenas os detentores de propriedade que comprovassem possuir um patamar mínimo de renda poderiam exercer o direito político no Estado11.




    Este modo liberal e individualista do Estado proporcionou condições para o surgimento do capitalismo, cuja sua fase inaugural denominou-se como capitalismo industrial, tendo o seu ápice com a primeira Revolução Industrial. Nesse contexto, estruturou-se a relação jurídica base do sistema de produção capitalista: a relação de emprego12.




    A instauração da relação de emprego, diante das inequívocas contradições existentes na exploração da força de trabalho e, ainda, da característica individualista e restritiva do Estado liberal, fizeram nascer no âmbito da classe proletária uma consciência social que, aos poucos, foi traduzida em uma consciência de classe, que passou a resistir e buscar melhores condições de vida e trabalho13.




    Desencadeou-se, dessa forma, um processo de solidariedade de classe, o qual, inicialmente, representava reuniões reivindicatórias que se desdobraram em novas formas de organização e reivindicação14.




    Diante do sentimento de solidariedade e da consciência de classe, sugiram as primeiras exigências sociais, o que, por sua vez, demandaria a necessária intervenção estatal, com a implementação de direitos sociais15.




    Nesse contexto, diante da pressão sofrida pela classe operária, o Estado liberal viu-se coagido, de forma inevitável, a implementar direitos sociais, dando à sociedade direito a voz, passando a ter um olhar acerca das pretensões dos setores socialmente desfavorecidos; era o início da desestabilização do Estado Liberal de Direito16.




    Nessa perspectiva histórica, entre os séculos XIX e XX, é que nasce o Estado Social de Direito, ou Estado do Bem-Estar Social, cujo objetivo maior seria efetivar os direitos reconhecidos aos indivíduos, caracterizando-se por um Estado forte e intervencionista, capaz de assegurar direitos e reestabelecer à economia. Ficou premente, portanto, a necessidade de ampla implementação de direitos sociais, coletivos, culturais e econômicos17.




    Após a primeira grande crise do capitalismo, a qual foi responsável pela deflagração da Primeira Guerra Mundial, o Direito Social passou a operar uma interferência determinante na Teoria do Estado. Finda a barbárie, com a assinatura do Pacto de Versalhes, os Estado do ocidente fizeram compactuaram no sentido de que ser necessária uma mediação da economia e da sociedade por parte do Estado. Surgiu, pois, uma nova racionalidade representada por um novo método de construção e análise dos direitos público e privado, permeando as concepções clássicas de contrato, família e propriedade, fundamentos do direito liberal18.




    No entanto, no curso do processo de reconstrução da ordem social, em 1929, no Estados Unidos da América, explodiu uma nova crise, traduzida pela quebra da Bolsa de Valores de Nova York, a qual foi considerada uma das principais causas da crise do capitalismo do Século XX, gerando repercussão de âmbito mundial19.




    Surgia, mais uma vez, a ideia de que havia a necessidade de reforçar o favorecimento das políticas sociais mediante reformas econômicas que estimulassem a intervenção do Estado na economia20.




    Apesar da implementação de algumas políticas de intervenção do Estado na economia, dentre as quais cita-se como uma das principais a realizada pelos EUA na década de 1930, sob a denominação de New Deal, influenciada por John Maynard Keynes, não foram suficientes para resolver a crise econômica. Esse cenário propiciou na Europa a ascensão de regimes totalitários (Alemanha, Itália, Portugal e Espanha)21.




    A crise econômica e seus desdobramentos sociais, bem como a existência de regimes totalitários na Europa, aliados aos fatores políticos da Primeira Guerra Mundial, foram decisivos para a eclosão da Segunda Guerra Mundial em 193922.




    Após o fim da Segunda Guerra Mundial, a comunidade internacional, diante de toda a barbárie resultante do referido evento, viu-se coagida a criar mecanismos eficientes que pudessem assegurar por maior tempo a paz entre as nações. Surgiu, nesse contexto, em 1945, a Organização das Nações Unidas, responsável pela manutenção da ordem e da paz mundial23.




    Após a Segunda Guerra Mundial a pessoa humana passou a ser foco de proteção, de modo que a dignidade passou a nortear a atuação do Estado como princípio, até certo ponto, universal e absoluto; passou-se a entender e afirmar que todos os indivíduos possuem direitos fundamentais, os quais são inerentes a sua própria existência e devem ser protegidos24.




    No Brasil, em que pesa a evolução da intervenção estatal na economia, mediante as relações entre capital e trabalho, o Direito Social somente passou a ter contornos propriamente ditos com a promulgação da Constituição Federal de 1988, norma que relativizou e funcionalizou o contrato, a família e a propriedade, valores liberais, no Brasil, até então intocados na esfera jurídica, elevando ao status de direitos fundamentais os direitos sociais, enunciando como princípios fundamentais os valores de justiça social e solidariedade social25.
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